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CONTRATO Nô:02512026

D|SPENSA No 006/2026

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
ra(Ertrr I Ur(A tvtul.{lt rrAL L-,E rvrArÍr tr Lf\iÍ|JJA L}\tAt\E
PIRES FERREIRA LTDA, PARA FORNECIMENTO
CÚNTÜRMf DiSCR|MiNAÚÚ NESTE iNSTRUMENTO NA
FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato- de um lado Prefeitura Municipal de Mari - Rua Antônio de Luna
Freire, 146 - Centro - Mari - PB. CNPJ no 08.917.106/0001-66, neste ato Íepresentada pela PreÍeita
Lucia de Fatima Santos da Silva, Brasileiro, Casado, residente e domiciiiada na Rua João Suassuna,
399 - Casa - Centro - Mari - PB, CPF no 500.501.504-30, doravante simplesmente CONTRATANTE, e
do outro lado a empresa LARISSA LAIANE PIRES FERREIRA LTDA - RUA JORNAL DE ALAGOAS,
102 - MARCOS MOURA - SANTA RITA - PB, CNPJ no 30.391.51810001s4. neste alo representado
por Larissa Laiane Pires Ferreira, CPF no 086.655.274-00, doravante simplesmente CONTRATADO,
decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se rêgerá pêlâs cláusulãs ê
condições seguintes:

CLA.USI-IL,A PR!ME!R-4. . OOS FUND,AMENTOS:
Este contrato decorre da Dispensa de Licitaçâo no 0Od2026, processada nos termos da Lei Federal no
l+. rJJ, lJts t t,lE atul ll t)É LVZIt l-!il rJt l I IPIEI I lEl ltcll ll IZJ! UC t+ uç Ul,zElllulu UE Z.UUU, UçrJllil,\J
Municipal O1112024; e legislação pertinente, consideradas as altêrações posteriores das referidas
normas, às quais cls contratantes estâo sujeitos como tamiÉm às cíáusulas cieste contrato.

ULAU5ULA riE,GUNUA . UO Utí'E I U:
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada, tem por objeto: Aquisiçâo de recargas de gás
liqueíeito de petróleo (GLP) de 13 kg parâ atender as necessidades das demais secretarias municipais.

O fornecimento deverá sêr êxecutado rigorosarnente de acordo com as condições expressas neste
instrumento, prôfx)sta âorêsentada. especificâções técnicas correspondentes, processo de Dispensa
de Licitação n" 00ô/2026 e instruçõ€s do Contratante, documentos essês que ficâm fazendo partes
intÊdrânlêe dn nrescntê contrâtn. inrlenêndênle fle t!'ansc!'icão: e será !'eallzado na forma nartelada.
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O valor total deste contrato, a base do pÍeço proposto, e de RS 59.5OO,00 (cinquenta e nove mil e
quinhentos reais).

tliÀRCÀ üiiiD ÊUÁNT P. UNI I.
pARGAS DE GAs LteuEFEtro DE pETRoLEo (clp) PARA
EOTIJAO DE 13KG,

53.500,00

TOTAL: R$ 59.500.00

úr5ü P. TOTAL

CLÁUSULA QUARTA. DO REÂJUSTAMENTO ETI SENTIDO ESTRITO. REÀIUSTE:
í1s nrccrls ininiâlmêntê .nnlrâtednc são fiyns ê irreaiLrstáveis no orazo dÊ nm ano contado da data do
orçamento estimâdo, em 1910512026.

^^Ác ^ i^tôaô^^a rla lm ann ó i^.1ô^õhÀô^rómanta áo narlirln rln Í'antzoraân ininiris sorãn,lPvvvll.!9|'vy't9illvvt,vttvvllrgltv9t,lvyvv

reajustados, mediânte a apticaçáo, pelo Contratarúe, do segui$te parâmetro. exclusivamente para as
. í^r:^^ l.r^^.^--uut tgi1çucS tllrutiruÉt§ c ujr tututuct§ dP{JS a \JlrJtttttl/rd \Ja ar r\,rc ruaut7. Írurr.c rtaurutrar ut rrc\^J5 du

Consumidor Amplo IPCA-lBGE.

soo 
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Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos Íinanceiros do último rêajuste.
No caso de atraso ou náo divulgação do Índice de Íeajustamento, o Contratante pagará ao Contratado
a importância calculada pela úttima variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
Iogo seja divulgado o índice definitivo.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reaiuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índicê estabelêcido para reajustamênto venhâ ã sêr extÍnto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.
Na ausência de previsão legâl qrrantô ao índice cuhslifLrfo, as pates elegeÍão novo índice çfiçi2l. V4ra
reajustamento do preço do valor reÍnanescentê, por meio de termo aditivo.
n rê^ict.^ Aa vatiaoãa.l^ r,âl^r 

^^nlíât',âl ^ar.a 
Í.raü fâ.ô â.\ /ôâ;r.êtê Ào nranac nnáará car íõàli,àá^

por simples apostila.
\J PtdLv vaté rrrDPUDra at, Pt,uru(J rrv , tiDlouçrrr-lr r fiir rLU uu rquxr\»rU cl(Jr rrju rrr/(,-llr rar rr/rrfl(J, quarruv ,\rr

o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimefllo dâ documentação comprobatória do fato
irÍrprevisívei ou previsíveí de coirsequêírcia iÍrcaiúuiávei, oirseí}ádãs as riisposições dos Arts. j24 a
í36, da Lei 14.133121.

CLAUSULA QUINTA - DA DOTAÇAO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotaçáo, constante do orÇamento vigente:
Recursos não Vinculados de impostos: G2.130-SEC. MUNIC.DE ADM.GESTÃO E ARTiC.POLiTICA-
SEAGAP - 04j22.A1O1.2005-MANUT.DOS SERVTÇOS DA SECRETARTA DE AD[iilNrSTRAÇÃO E
ARTIC. POLíTICA - 02.150-SEC.MUNIC.DE DESENVOLVIMENTO HUMANO_SEDH _ 02.151-
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL _ 08.244.O1A2-2O11.GESTÃO ADM}NISTRATIVA
t}O FI.INDO DE ASSISTÉNCIA. SOCIAL - A8,244,Afi22014_GESTÁO DOS BENEFÍCIOS
EVENTUAIS _ O2.,I8O-SEC.MUNIC.DE INFRAESTRUTA URBANA E HABITAÇÃO
nÁ 11) n1f\1 

'nlí,,1 
t\rÀÀ tTtrNtaÃ.) rr^ qtraptrTÀDt^ ntr tÀttrD^EerÍ:t rTr tDÀ tr r.rÀarr^aÃ^

02.190-SEC.MUNtC.DE DESENV.ECON.E AGRARTO-SEDEA- 04.122.Afi9.2048-tu1ANUTENÇÃO
rnnrrÂrrrnn E ^.'.rí,".\tLrll Ot-\r. lvlUllllJlr/1L Lrt- L.rt-rJl,-l'l VL,rLVllvll-l'l I \J t-!,\Jl'a\Jlyla\/\J t- l,lt r\lrJ(Jul - UZ,ZUU I (Jl\u\J

ÍvlUNlCrPAL DE APOIO AO EMPREENDEDORIShTO - 23,ô91 0117.2057,MANUTENÇÃO DO
ruf\ut_,, tvtut\tutrf\l. [Jt ÂrL,IrJ Í\(J ElurKtrtrt\{uuKlüvt\J - vz-zóv õtrt/.tvtutrlr./.LrE I KÂt\§r(JK tE
E TRANSITO-SEMTRAN _26.782.0113.2058-MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. MUNICIPAL DE
II{ANSPORIE I IHANSI IO _ UZ.24U-5EÇ.MUNIÇIPAL UE L:ULIUHA K t§PURIE-§LÇULIt -
04.122.0101.2O60_I\{ANUTE}IÇAO DAS AT\'IDADES DA SECRETARIA DE CULTURA E ESPCRTE
- 3.3.90.30 gFMATERIAL DE CONSUMO

CúUSULA SEXTA. DO PAGAMENTO:
O pâgâmênto será efetuado em até 3O (tinta) dias, contâdos da apresêntãção da nota fiscal/fatura no
prolocolo da Prefeitura Municipal de Mari, observando o disposto no art. í41 da Lei F€deÍal no.

14.133/21.
O pagamento será feito mediante Aansferência bancária ou depósito entre contas da PMM e conta da

Antes do pagamento, a Contratante verificará. por mêio de consulta eletrônica, a regutaridade do
uiiLliislt irit ict ILU ucr vu Udrdud Itt i 5 ,85 i'llut.u§, uEvEtluu Sriu tgSultauu Srrl llllplti§§u, cluLcl ltltduu ti
juntado ao p.ocesso de pagamento.
A Contratante não se responsabiiizará por quaiquer despesa que venha a ser eÍetuacia peía

Contratada, que porventuía não tenha sidc accrdaCa no contrato.
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratacla não tenha concorndo de
alguma forma para tanto, o valor devido deverá seÍ acrescido de encargos moíatórios proporcionais
aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista parzl o pagamento ate a data do efetivo
pagamento, à taxâ de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = lxNxP
EM = Encargos Moratórios â serem acrescidos ao valor origanariamente devido

I = índice de atualização financeira, calculado sequndo a fórmula:
t= (Txl100)

365
Tx = utilizar IPCA (IBGE)
N = Número de dias entre a data limite prerrlstes para o pagaÍnentÊ ê a data do eJetivo pagamento.
VP = Valor da Parcela em atraso-
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CLÁUSULA SÉflriA - Do PRAzo E DA VIGÊNCI,A:
O prazo maximo de entÍega do objeto ora contrata.lo, qrre aclmite prorrogação nas concl!ções e
hipóteses previstas na Lei 14.133121, está abaixo índicado e será considerado da emissão do Pedido

a - Entrega. 2 (dois) dias.
Â rriaÂ^^i+ .r^ ^-ô^ô^r^ ^^hl?â+^ ^^,Á ,^+^--i^^-t-. -+á ^ .i--t ,a^ ^-^--!-:^ a:---^^:-^uw P,ço(,rr(r, r.lúIçrrlrr ouci- .ia§ a, aiii<ai iii, ij^üiüiúiv iíiiiiiiÇÊiíii üG ,iu,:ú!
consideradã da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts.
tuc a I t+, ua Lct t+_ rJJ/z t.

CLAUSULA úiTAVA - úAS OBRiGAçOES DO TIONTRATniITE:
a - Efetuar o pagamento reiativo âo fornecimento eÍetivamente reâlizado, de acordo com as respectivas
cláusulas do presente contrato:
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o Íiel fornecimento contratado;
c - Notificar o Contratâdo sobre gualquer inegularidade encontrâdâ quanto à gualidade de produto
fornecido. exercendo a mais ampla e comcleta fiscalização. o oue não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar rep!'esenlantes com atrihuiçôes cle Gestor e Fisca! deste cont!'ato, conforme requisitos
estabelecidos na norma vígente, ou pêlos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as
atividadac rôlâ^i^nâ.iâc à 6c^âli7â^Ã.i a anamnrnhrr o Íicnolizrr r ê..r ôvô^',^ã^ .ó.^ê.lir,âmó^16

permitida a contratação de teÍceiros para assistência e súsídio da fiscãlízaÉo com iníormações
^^-+i^^^1^^ - ^^^^ ^1-:L..i^:^.Pç' ür,çr rllro o {jôra aú ruurvov,
e - Observar, em eompatibilidade com o objêto deste contrato, as disposÇões dos Arts. 115 a 123 da
Lel t+- I JJ/Z t.

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRiGÂçOES Dü CüNTRÀTÀOO:
a - Executar devidamente o fornecimento descrito nã cÍáusulã conespondente do presente contrato,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estâbelecidos para o ramo de atividade relacionada ao
obieto contratual, com observáncia aos prazos estipulados;
b - Responsabilizâr-se por todos os ônus e obrigações concernentes à lêgislação fiscal, civil, tributária
e trabalhista. bem como por todas as despesas ê compromissos assumidos. a qualquer tÍtulo. Derante
seus Íomecedores ou terceiros em razãa da execução do ôbjeto contratado;
c - l\ranler p.reposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do cont!'ato,
que o represente integralmente em todos os seus atos;
al - Darmirir ô Íâ^;litâ. a ficnalizanãa 

^^ 
í.^Ál.ârâhtô .lar,anán ^íôêtár ^ê infarmac ô ôê^lâ,Á^;áóÀl^ô

solicitados;
^ o^-Á -^^^^^^,4.,^l -^l^^ l^-^^ ^^..^^..r^^ l:-^.^-^^+^ À^ arÀ^.-^+^^4^r, - \)rrrd r rr§pur r§Í:vrrr ysrrjà L,Lrrualarrtl, rJu a rçrlJtlluàt uEuurrgrrrE§ rrt
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essâ responsâbitkjade a
íiscalização oú o ãuoÍiipanhaÍireÍrto peio órgão iÍrieressaciu;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrurne*to, sem o
conhecimenlo e a cjevicia autorização expressa cio Contratante:
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de regularidade e qualificaÇáo exigidas no respectivo processo de contralaçáo direta,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos previsla em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reseryas rJe cargos previstas em outras normas
específicas, ao longo de todâ â execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá
comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que
preencherem as referidas vagas;
i - Observar, em co,nFatibilidade com o objeto deste cont!'ato, as disposições dos Ads. 115 a 12-1 da
Lei 14.133!21.

CLAUSULA DÉCIMA . DAS RETENçOES E GARANTIA CONTRATUAL
Por ocasião rio pagamento peío fornecimento/prestação cie serviços e de acorcio com a Leí Municipaí
no 969 de março de 2017 e Decreto no 013 de julho de 2018 da Prefeitura Municipal, efetuará retenÇão
cje percentuai i % (um por cento) em favor do -Programa de Aporo ao Empreenciedorismo no municrpio
de Mari - EMPREENDER MARf, incidente sobrê o valor constante da nota fiscal, fatura ou
recebimento, emitido pela licitante contratada.
Não será exigida a prestaÉo de garantia para â contratãção resuftãnte dêsta licitâção

CLAiJSULÂ DECiiiiÂ PRIMEIRA - DA O E EXTINÇÃO:

-l
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Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateÍalmente pelo Contratante ou por
acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 'l.24 a 136 e sua extinção,
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá
nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133121.
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do AÍ1. 124, da Lei 14.133/21, o
Contratado será obrioado a aceitar, nas mesmas condiÇóes conlratuais, acréscimos ou supressões
que se fizêrem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do
valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite
estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA. DO RECEBIMENTO:
t-^cuurdtra d Prv§çrrLE r/ur ru Érldvcr(., r \JU§sr vcrud§ d§ urJr rurvi.,t§ ue drrt,trP,crrt r rlrl rrds \rurrgdviiir§
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratanle obedecerão,
uoÍtíorÍrie o uaso, às rJisposições tiu Ari. Í 40, da Lei Í 4. i 33i21 .

ULAUI,ULA UEUI IA I EHUEIKA . UAs I'ENAUUAUE§:
O fornecedor ou o Contratado sêrá responsabilzado administrativamente, fecultadá a defêsâ no prazo
legâl do interessado, pelas infraçôes previstas no Art. '155, da Lei 14.133121 e serão aplicadas, na
forma, condiÇões, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma
legal, as seguintes san@es: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de
dar câusa à inexêcuçáo parcial do crntrato. guando não se justificar a imposiÉo de penalidade mais
grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por

sobre o valor do contrato por qualquer das infra@es administrativas previstas no referido Art. 155; d -
im^^áiÉ^^r^ .lâ li^i+^. ô ^^^+.âláÍ Á^ ÂÉ,.ir^ áâ 

^áÉi^i-rÍ^^ã^ 
c),ir\li^â ái.^l^ ô iÁ^i.^r^ Á^ ^^+â,',,ruv,i i,vi ,(v

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas
rrrllavuEsdullrlrSUrluYaslrtEYt§Ld§ t5 tut5u§tlrllt,tv, vt vrE vrrtt r.d[,utuurÉtt rruu/,ltL, rJJ,\]uatrLru
não se justiÍicâr a imposição de penalidadê mais gÍave; e - declarâção dê inidoneidade para licitar ou
contratar no ânri:ito cia Ariministração Púi:lica direia e indireia rJe todos os entes íederativos, peio prazo
mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos rncisos Vili, lX, x, Xl e Xil do capü do refendo An. 155, bem como peias rntraçoes
adminisÍativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justmquem a
imposiçáo de penalidade mais grave que a sanção referida no § 40 do referido Art. 156; Í - aplicação
cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
Sê o valoÍ da multa ou indenizaçáo devida não for recolhido no prazo de '15 dias aÉs a comunicação
ao Contralado, será automaticâmente descontado da primeira parcela do pagamento a que o
Contrâtedo vier a fazer jus, acrescido de juros moÍatórios de '1% (um poÍ cento) ao mês, ou, quando
for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA SUINTA. DAs oBRIGAcÔes peRTTueruTES À LGPD:
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei no 13.709, de í4 de Agosto de 2018, que é â Lei Gêral
áõ D?^lô^ã^ .1ô n-d^c Daccaaic I í:Dn ^"â^r^ â r^.I^c ^Õ rtaÁac naccaaic a aÍa tonhamvv t t v\v\sv Lv, s I Yuu, rrv vuuvr Pvrrvu,J u Yue re! ,, ,s,,,

razão deste corúrato, independertemente de declaraÉo ou de aceitaÉo expressa.
u - \,,/§ udu\r§ uulruu§ sut r llrt rll; PlJUÉt d\J Srrr uuIz-du(,§ Pdt ct d5 tú taÍtuctuÉs quE luSu t/dt cU I I §Eu dt/E§5t
e de acordo com a boa-fé e com os prirrcípíos do Art. 60, da Lei 13.709/18::,,c - E verjarlo o cornpariiílrar l rer rto uorri lerceiíos de quálquer dádo oiriitjo, Íora das iriÍróiéses peiniiiidas
êm Lei.

@

CLAUSUL.A DÉCIM.A QUAFJ,A . OA. COI]IPENSAçÃO FINANCEIF-A:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
vu Udtduu .lu Ltsllltcl uut -{rt t tuu lrE dlgullrcl r(rrlll<r pdlcl u clLlcl§u, Stilcl dullllLlucl d uull lPEl l5crvdu
Íinanceira, devida desde a data limite Íixada para o pagamento até a data corrêspondente ao efetivo
pagamento cia parceia. Os encargos moratórios cjevicios em tazão oo atraso no pagamento serão
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x l, onde: EM = encargos moratórios; N

= numero de dras entre a data prevsta para o pagamento e a do efetvo pagamento; vP = valor da
parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX + '100) - 365, sendo
TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua Íalta, um novo índice
adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer íorma não possa mâis ser utilizado, será
adotado, em substituiçáo, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
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d - Constitui atribuiÇão do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando Íor o caso, sobre os
dêvêrês, requisitos e responsabilidádes decorrêrrles da LGPD-
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimenlo dos deveres da
presente ciáusula, permanecendo integralmente responsável por qarantir sua observância.
g - O ContÍatante podeÍá realizar diligênciâ parâ aferir o cumprimênto desta cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, pronogável m€diantê justificativa,
quaisquer informaçôes acerca dos dados pessoais para crlmprmento da LGPD, incluslve quanto â
eventuâl dêscârtê reâlizâdo.
; - TórniôâÀ^ 

^ 
lrâtânô^l^ 

^^ê 
ááÀ^c ô^ê Íêlm^ê.1^ À.t íE Á.1ór,ôÍ.1ô í'n*lral'ln aliminá-lne nnm

exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18. incluindo aquelas em que houver
.r^ ^. .^--l^ ,.1^ ,.1^^,,-^^.^^Ã^ ^^-^ §^^

r rl,r,tJ§sruaut, ut, guaruá rrl, riuuur r rrr rLdvdu Pará llirà us r-(JllrPr(,vakatJ uv r?urrrPrrrrrrrLlJ ur uurrvav\Jc§
legais ou contratuais e somente enguanto não prescritas essas obrigações.
.J - \J§ UaÍICOS Oe Ua(lOS tOr]ltaUOS a paÍUÍ Ua eXeCUçaO U() OÍ{etO Ueste UOÍt[AtO, Íl(JtauaÍlte le aquetes
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro inciiviciuai rastreávei cie tratamentos reaiizacios. conforme Art. J7, cia Lei i:1.709ii8, com
cada acesso, data, horáío ê íegistío da Íinãl;dade, pârã efeito de responsabilizãção, em caso de
eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenyolvidos em
formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratantê nas hipóteses
previstas na LGPD.
k - O presente contrato está suieito a alteraÇôes nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pêssoâis, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de
ProteÇão de Dados, oor Íneic de ooiniÕes tecnicas ou recomendações. editadas na forma da LGPD.

et ÂUs t Â ÍlFctMÂ oUINTÂ - Do FoRô.
Fica desde já eleito o Foro da Comarca de Sape, Estado da ParaÍba, para dirimir ouestões resultantes
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estarem assim justos Contratados e Concordântes com todas as Cláusulas e condições ora ajustadas,
as partes assinarn o presente Contrato Aciminístrativo, que é íeito em 03 (Três) vias de iguai teor, na
presença de duas Testemunhas instrumentais, que também assinam, de.senCc a COtlTP.A.TAl.lTE, no
prazo iegai, provicienciar a pubiicaçao cio contrato, no sitio eietrónico ofrcrai, a teor cio An. úi caput, cia
Lei Federal n.o 14.'13312021, tudo para que o ato produza seus Jurídicos e Legais efeitos.
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Município: MARUPB
LUCIA DE FATIMA SANTOS DA SILVA -PREFEITA

CONTRATANTE
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LARISSA LAIANE PIRES FERREIRA LTDA
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